
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2942957 - PR (2025/0184715-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LIZANDRO SADI LIPKE
ADVOGADOS : KELLEN CRISTINA BOMBONATO SANTOS - SP359669

TAMIRES ALVES PAIXÃO - PR110065
PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA - PR018294

AGRAVADO : BUNGE FERTILIZANTES S/A
ADVOGADOS : LUCIANO ADAMI - PR086349

JOSÉ ALTEVIR MERETH BARBOSA DA CUNHA - PR006891
INTERES. : KGM COMERCIO E REPRESENTACAO DE PRODUTOS

AGROPECUARIOS LTDA
ADVOGADO : ISAIAS JUNIOR TRISTÃO BARBOSA - PR043295

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. IMÓVEIS RURAIS NÃO CONTÍNUOS.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é impenhorável a
pequena propriedade rural familiar constituída de mais de um terreno,
desde que contínuos e com área total inferior a quatro módulos fiscais
do município de localização. Tema n. 961 do STF.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025
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Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. IMÓVEIS RURAIS NÃO CONTÍNUOS.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é impenhorável a
pequena propriedade rural familiar constituída de mais de um terreno,
desde que contínuos e com área total inferior a quatro módulos fiscais
do município de localização. Tema n. 961 do STF.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto LIZANDRO SADI LIPKE
(LIZANDRO) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunala c
de Justiça do Paraná, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. IMÓVEIS RURAIS NÃO CONTÍNUOS.
TEMA 961 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
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- Tema 961 STF: "É impenhorável a pequena propriedade rural familiar
constituída de mais de 01 (um) terreno, desde que contínuos e com
área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município de
localização.”
- Agravo de instrumento desprovido (e-STJ, fl. 62).

 
Foi apresentada contraminuta.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
, da CF, alegou, a par do dissídio jurisprudencial, violação do art. 833, inciso VIII,a e c

do CPC ao sustentar que as matrículas 7.115 e 1.638 juntamente com as matrículas
7.125 e 4.288 constituem uma pequena propriedade rural de área contínua, inferior a
quatro módulos fiscais, e são trabalhadas pela família, o que deveria garantir sua
impenhorabilidade.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial cabível, pois interposto tempestivamente e
com impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O inconformismo merece prosperar.

 
  (1) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte

Em relação à alegada violação do art. 833, inciso VIII, do CPC, a par do
dissídio jurisprudencial, no que concerne à impenhorabilidade da pequena propriedade
rural de área contínua, o Tribunal local manifestou-se nos seguintes termos:

 
 
 

Portanto, para reconhecimento da impenhorabilidade da pequena
propriedade rural, necessário o preenchimento de dois requisitos,
quais sejam: a) possuir área de até 4 módulos fiscais; b) que a
propriedade seja trabalhada pelo agricultor e sua família para o
sustento.
Ainda, cumpre observar, quando se trata de mais de um imóvel, para
que seja possível reconhecer a referida proteção legal, faz-se
imprescindível que estes sejam contíguos, consoante tema 961 do
STF:
[...]
No presente caso, depreende-se do mandado de constatação, que os
imóveis de matrícula nº 7.115 e nº 1.638, não são contínuos aos
imóveis de matrícula nº 4.288 e nº 7.125, cuja impenhorabilidade foi

.reconhecida
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Assim, como não restou demonstrado que todos os imóveis são
contíguos, não há que se falar em impenhorabilidade dos imóveis de

.matrícula nº 7.115 e nº 1.638
[...]
Assim, considerando que o devedor é titular de mais de um imóvel
rural, não contínuo, podendo a penhora recair sobre a propriedade
ainda não protegida, a fim de viabilizar a efetividade da tutela

 jurisdicional e servir à satisfação do crédito exequendo (e-STJ, fls. 63
/66 – sem destaques no original).

 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que é impenhorável a pequena propriedade
rural familiar constituída de mais de um terreno, desde que contínuos e com área total
inferior a quatro módulos fiscais do município de localização. Tema n. 961 do STF.
Precedentes. Incidindo, assim, a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
 

RECURSO ESPECIAL. AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. ART. 833, VIII, DO CPC. EXPLORAÇÃO DO
IMÓVEL PELA FAMÍLIA. ÔNUS DA PROVA. EXECUTADO
(DEVEDOR). NÃO COMPROVADO. REFORMA DO ACÓRDÃO
ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial ajuizada em , da qual foi26/1/2009
extraído o presente recurso especial, interposto em  e7/5/2023
concluso ao gabinete em .10/09/2024
2. O propósito recursal, nos termos da afetação do recurso ao rito dos
repetitivos, é "definir sobre qual das partes recai o ônus de provar que
a pequena propriedade rural é explorada pela família para fins de
reconhecimento de sua impenhorabilidade" (Tema 1234/STJ).
3. Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII,
do CPC, é imperiosa a satisfação de dois requisitos: (i) que o imóvel
se qualifique como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e (ii)
que seja explorado pela família.
4. Quanto ao primeiro requisito, considerando a lacuna legislativa
acerca do conceito de "pequena propriedade rural" para fins de
impenhorabilidade, a jurisprudência tem tomado emprestado aquele
estabelecido na Lei 8.629/1993, a qual regulamenta as normas
constitucionais relativas à reforma agrária. No art. 4ª, II, alínea "a", da
referida legislação, atualizada pela Lei 13.465/2017, consta que se
enquadra como pequena propriedade rural o imóvel rural "de área até
quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento".
5. Essa interpretação se encontra em harmonia com o Tema 961/STF,
segundo o qual "é impenhorável a pequena propriedade rural familiar
constituída de mais de 01 (um) terreno, desde que contínuos e com
área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município de
localização" (DJe ).21/12/2020
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6. A Segunda Seção desta Corte decidiu que, para o reconhecimento
da impenhorabilidade, o devedor (executado) tem o ônus de
comprovar que além de se enquadrar dentro do conceito de pequena,
a propriedade rural se destina à exploração familiar (REsp n. 1.913.234
/SP, Segunda Seção, DJe ).7/3/2023
7. Como regra geral, a parte que alega tem o ônus de demonstrar a
veracidade desse fato (art. 373 do CPC) e, sob a ótica da aptidão para
produzir essa prova, ao menos abstratamente, é mais fácil para o
devedor demonstrar a veracidade do fato alegado.
8. O art. 833, VIII, do CPC é expresso ao condicionar o
reconhecimento da impenhorabilidade da pequena propriedade rural à
sua exploração familiar.
9. Isentar o executado de comprovar o cumprimento desse requisito
legal e transferir a prova negativa ao credor (exequente) importaria em
desconsiderar o propósito que orientou a criação da norma - de
assegurar os meios para a efetiva manutenção da subsistência do
executado e de sua família.
10. Para os fins dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC, fixa-se a seguinte
tese: "É ônus do executado provar que a pequena propriedade rural é
explorada pela família para fins de reconhecimento de sua
impenhorabilidade".
11. No recurso sob julgamento, o executado (recorrido), embora tenha
demonstrado que o imóvel rural possui menos de quatro módulos
fiscais, não comprovou que o bem é explorado por sua família. Logo,
deve ser reformado o acórdão estadual, mantendo-se a decisão do
Juízo de primeiro grau que determinou a penhora do imóvel.
12. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão
recorrido e restabelecer a decisão do Juízo de primeiro grau que
manteve a penhora do imóvel.
(REsp n. 2.080.023/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte
Especial, julgado em , DJe de )6/11/2024 11/11/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO.
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. INSTRUMENTO PARTICULAR
DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL QUE RECONHECE A IMPENHORABILIDADE DE DOIS
IMÓVEIS RURAIS CONTÍGUOS. SOMATÓRIO DAS ÁREAS NÃO
EXCEDENTE A QUATRO MÓDULOS FISCAIS. IMÓVEL
EXPLORADO PARA SUBSISTÊNCIA FAMILIAR.
IMPENHORABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. A controvérsia de fundo diz respeito à possibilidade de penhora de
dois imóveis rurais cuja área somada alcança 14,5 hectares, dimensão
inferior ao módulo fiscal da região, que é de 16 ha.
2. Nos termos da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal: "É
impenhorável a pequena propriedade rural familiar constituída de mais
de 01 (um) terreno, desde que contínuos e com área total inferior a 04
(quatro) módulos fiscais do município de localização" (ARE 1.038.507,
relator Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em ,21/12/2020
DJe de ).12/3/2021
3. Da mesma forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
converge quanto ao entendimento de que "a pequena propriedade
rural é impenhorável mesmo na hipótese em que dada como garantia
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hipotecária para financiamento da atividade produtiva" (AgInt nos EDcl
no AREsp nº 2.163.917/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).13/11/2023 17/11/2023
4. O Tribunal a quo, mesmo reconhecendo que os imóveis rurais
contritos estão dentro de limite de 4 (quatro) módulos fiscais do
Estado, afastou a impenhorabilidade, sob o argumento de que a
manutenção da penhora de um dos imóveis para a satisfação do
crédito exequendo não inviabiliza, nem sequer compromete, a
manutenção das atividades agrícolas do executado.
5. A Corte de origem afastou-se da jurisprudência consolidada do STF
e do STJ, razão pela qual merece provimento o recurso especial.
Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 1.921.321/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )23/6/2025 26/6/2025
 
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PENHORA.
PEQUENA PROPRIEDADE. IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS
NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
recurso, em razão da intempestividade do recurso especial.
Reconsideração.2. Não configura ofensa ao art. 489 do CPC/2015 o
fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente
cada um dos argumentos suscitados pelo recorrente, adotar
fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir
integralmente a controvérsia.
3. A alegação de afronta a dispositivos legais sem o desenvolvimento
de argumentação que evidencie a alegada ofensa configura deficiência
de fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai, por
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. "Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do art. 833, VIII,
do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de dois requisitos, a saber: (i)
que o imóvel se qualifique como pequena propriedade rural, nos
termos da lei, e (ii) que seja explorado pela família". É ônus do
executado comprovar os dois requisitos em epígrafe (REsp 1.913.234
/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado
em , DJe de ). Precedentes.8/2/2023 7/3/2023
5. O Tribunal a quo, após o exame acurado do caderno processual
constante nos autos, asseverou que o imóvel em epígrafe é passível
de penhora, visto que não é explorado pela família. Incidência da
Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.711.294/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )5/5/2025 12/5/2025
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Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

Inaplicável ao caso a majoração de honorários advocatícios.

É o voto.
 
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.942.957 / PR
Número Registro: 2025/0184715-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002860920068160143 00393604720258160000 00740001320248160000 2860920068160143
393604720258160000 740001320248160000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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